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                     PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

                       SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

                       GABINETE DO SECRETÁRIO


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº  03/2012
O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso I, da Lei Orgânica do Município, bem como o art. 20, da Lei Complementar nº 348/2009, e

Considerando a diversificação da atuação da Vigilância em Saúde no desenvolvimento de ações destinadas à proteção, promoção e preservação da saúde, atendendo aos princípios constitucionais e legislação federal, estadual e municipal vigentes;

Considerando o desenvolvimento de ações básicas, de média e de alta complexidade por parte da Vigilância em Saúde; 

Considerando a pactuação efetuada entre os níveis Federal, Estadual e Municipal para o desenvolvimento de ações básicas, de média e de alta complexidade pela Vigilância em Saúde de Florianópolis;

Considerando a demanda de processos administrativos para requisição de alvarás sanitários, análises de projetos, habite-se sanitários e outros procedimentos;

Considerando a demanda de ações relacionadas com o controle dos riscos sanitários na área de meio ambiente, incluindo o do trabalho;

Considerando a demanda de reclamações, denúncias e solicitações de intervenções da Vigilância em Saúde para manutenção das adequadas condições de produção, transporte, armazenamento, manipulação e comercialização de produtos alimentícios, medicamentos, correlatos, produtos saneantes e domissanitários, reativos, inflamáveis, corrosivos, explosivos, biocidas, mutagênicos, genotóxicos, transgênicos, irradiados, químicos, psicoativos,  radioativos, carcinogênicos, e outros;

Considerando o grande afluxo de pessoas de outras localidades no município de Florianópolis, potencializando a ocorrência de vírus circulantes que podem trazer agravos à saúde pública;

Considerando a necessidade de controle das infecções hospitalares e os agravos delas decorrentes, 
Considerando a vigência da Política Nacional de Resíduos Sólidos e a necessidade do gerenciamento dos resíduos gerados nos estabelecimentos comerciais, industriais, de saúde, de interesse da saúde e nas residências unifamiliares e multifamiliares;

Considerando o Acórdão nº 2011.024552-9, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, o qual reconhece o direito à indenização de combustível e, através da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, determina o seu pagamento aos fiscais de Vigilância em Saúde e de Vigilância Sanitária;

Considerando o Decreto nº 9.897, de 12 de abril de 2012, que regulamenta o art. 177, da Lei Complementar nº 239/06, e que delega à Secretaria Municipal de Saúde competência de estabelecer normas para o controle da movimentação diária dos fiscais lotados na Vigilância em Saúde e que utilizarem veículos próprios para execução de suas atividades diárias;
Considerando a tramitação de proposta de regulamentação da produtividade na Procuradoria Geral do Município de Florianópolis;

E considerando a necessidade do estabelecimento de critérios específicos  para a aferição da pontuação atribuída a cada uma das atividades diárias desenvolvidas pelos fiscais lotados na Vigilância em Saúde, com a finalidade de calcular a produtividade mensal de cada fiscal, RESOLVE:

Art. 1º. DEFINIR os procedimentos a serem executados pelos Fiscais de Vigilância Sanitária e de Vigilância em Saúde para efetuar o Gerenciamento do Risco Sanitário e  Epidemiológico nas ações de Vigilância em Saúde, destinadas a prevenir, diminuir ou eliminar doenças e agravos à saúde pública provenientes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços relacionados direta ou indiretamente com a saúde. 
Art. 2º. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - Fiscal de Vigilância Sanitária – Profissional de nível médio e de nível superior, do município ou de qualquer esfera governamental, cedidos, lotados, designados e credenciados pelos níveis estadual e municipal como fiscais de vigilância sanitária e em exercício na Diretoria de Vigilância em Saúde, de acordo com os ditames do SUS e outros dispositivos previstos na legislação federal, estadual e municipal vigentes, que possuam Cursos de Ações Básicas, de Média e/ou de Alta Complexidade em Vigilância Sanitária, cursos de especialização, pós-graduação e outros, além dos cursos específicos de Vigilância em Saúde, reconhecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Vigilância Sanitária Estadual.

II - Fiscal de Vigilância em Saúde – Profissionais de nível médio e de nível superior, lotados, credenciados pelos níveis estadual e municipal como fiscais de vigilância em saúde e em exercício na Vigilância em Saúde, que possuam Cursos de Ações Básicas, de Média ou de Alta Complexidade em Vigilância Sanitária, cursos de especialização, pós-graduação e outros, além dos cursos específicos de Vigilância em Saúde, reconhecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Vigilância Sanitária Estadual.

III - Procedimentos Técnico-Administrativos: qualquer atividade não rotineira, de cunho técnico-burocrático, desenvolvida pelos Fiscais de Vigilância Sanitária e de Vigilância em Saúde, que exija atendimento ao público ou execução de atividades na sede da Instituição, desde que por solicitação da chefia, durante o horário de funcionamento da mesma.

IV - Procedimentos Técnico-Pedagógicos: qualquer atividade de caráter educativo, desenvolvida pelos Fiscais de Vigilância Sanitária e de Vigilância em Saúde, direcionada à elaboração de material didático ou informativo para repasse de informações a técnicos ou grupos populacionais específicos, participação em eventos educativos, feiras, exposições e outros.

V - Procedimentos Técnico-Operacionais: qualquer atividade de rotina, compreendida como atendimento de denúncias ou reclamações, Gerenciamento do Risco Sanitário em Estabelecimentos Prestadores de Serviços de Saúde ou de Interesse da Saúde, Inspeção Sanitária em Ambientes de Trabalho de qualquer natureza, Controle Sanitário de Medicamentos, alimentos, correlatos, Produtos saneantes e domissanitários, reativos, inflamáveis, corrosivos, explosivos, biocidas, mutagênicos, genotóxicos, transgênicos, irradiados, químicos, psicoativos,  radioativos, carcinogênicos, e outros, Análise de Projetos Hidro-Sanitários, Análise de Projetos de estabelecimentos de saúde, Análise de plantas industriais, implantação de melhorias sanitárias nas comunidades, investigação de surtos de doenças transmitidas por alimentos, investigações de lançamentos irregulares de efluentes sanitários para o meio ambiente, controle da produção, manuseio, armazenamento, transporte, comercialização, uso e destino final de todos os produtos acima descritos, controle sanitário da qualidade do solo, do ar e da água, controle de zoonoses, controle das doenças transmissíveis e não transmissíveis,  controle das radiações ionizantes, Controle do ambiente de trabalho, controle alimentar e nutricional, Controle do Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e outras atividades constantes das Planilhas de Ações Básicas, de Média e de Alta Complexidade do PDVISA – Plano de Ações da Vigilância Sanitária ou outro documento que venha a complementá-las ou substituí-las. 
VI - Análise de Projetos: Avaliação técnica de projetos, cuja atividade esteja sob controle da Vigilância em Saúde, objetivando verificar se o referido projeto atende às especificações técnicas constantes nas legislações sanitárias e ambientais federal, estadual e municipal vigentes. 

VII - Alvará Sanitário – Documento expedido pela Autoridade de Saúde, que autoriza a ocupação e uso de imóvel recém construído ou reformado e/ou o funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, agropecuário, de saúde, de educação, de lazer, de transporte e outros, desde que apresentem condições físicas e higiênico sanitárias satisfatórias nos ambientes de geração, acondicionamento, armazenamento, manuseio, comercialização e transporte,  de produtos alimentícios, de saúde ou de interesse da saúde, assim como da organização de trabalho e do manuseio de substâncias, produtos, máquinas e/ou equipamentos que apresentem riscos à saúde pública e do trabalhador.  
VIII - Habite-se Sanitário: documento expedido pela Vigilância em Saúde após vistoria efetuada em obra concluída, cujo projeto tenha sido anteriormente aprovado pela Vigilância em Saúde, com objetivo de verificar a fiel execução do projeto aprovado.

IX - Programação Pactuada e Integrada da Vigilância Sanitária (PPI-VISA) ou qualquer outro documento substituto: Documento elaborado e aprovado pelas esferas estadual e municipal, estabelecendo critérios para pactuação de ações, execução e remuneração das atividades de nível básico, de média e alta complexidade, visando o Gerenciamento do Risco Sanitário, submetido  à aprovação do Conselho Municipal de Saúde e da Comissão Intergestores Bipartite – CIB, do Sistema Único de Saúde – SUS.

X - Programação Pactuada Integrada da Vigilância em Saúde (PPI-VS) ou qualquer outro documento substituto: Documento elaborado e aprovado pelas esferas federal, estadual e municipal, estabelecendo critérios para execução e remuneração de atividades relacionadas com a Vigilância em Saúde, incluindo algumas de nível básico em Vigilância Sanitária, submetido à aprovação do Conselho Municipal de Saúde e da Comissão Intergestores Bipartite – CIB, do Sistema Único de Saúde – SUS.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
XI - Habitação Multifamiliar: edificação que se destina ao uso de mais de uma família.

XII - Habitação Unifamiliar: edificação que se destina ao uso de uma só família.
XIII - Inspeção Sanitária  – Procedimento técnico realizado por Fiscais lotados na Vigilância em Saúde, com o objetivo de Orientar, prevenir, proteger e promover a saúde, compreendida por atividades desenvolvidas para estabelecer  o controle sanitário de produtos ou substâncias de qualquer natureza, dos estabelecimentos de saúde ou de interesse da saúde, ambientes de trabalho, edificações multifamiliares ou unifamiliares,  veículos de transporte que executem atividade de saúde ou de interesse da saúde ou ainda transporte de produtos ou substâncias de interesse da saúde, controle sanitário do ar, água, baleneabilidade e solo  ou quaisquer outras atividades classificadas pela PPI-VISA ou PPI-VS ou qualquer documento que venha a substituí-las e que trate do Gerenciamento do Risco Sanitário em Estabelecimentos de pequeno, de médio e de grande porte.

XIV - Análise de Processos Administrativos – Análise efetuada por servidor qualificado e capacitado, visando subsidiar técnicamente a chefia da Vigilância em Saúde e as demais instâncias recursais quanto à Imposição das Penalidades cabíveis aos infratores do Código da Vigilância em Saúde de Florianópolis. 

XIV - Comprovante de Inspeção – documento de visita expedido pelos Fiscais de Vigilância Sanitária e Fiscais da Vigilância em Saúde, assinado por estes e pelo proprietário e/ou responsável, no momento da inspeção sanitária, cujo modelo é definido no Anexo I desta Instrução Normativa.
XV - Busca Ativa – Cadastramento de estabelecimentos de saúde ou de interesse da saúde que não constam do banco de dados do Sistema de Informações da Vigilância em Saúde, executado por Servidor autorizado pela Chefia da Vigilância em Saúde.

XVI - Produtividade – Definida pelo número e natureza das Ações Fiscais realizadas,  tendo como base a produção  representada pelo conjunto das tarefas prestadas pelo Fiscal no exercício de suas atividades, relatadas em documento próprio, sendo determinada mediante a atribuição de pontos por serviço realizado. 
Art. 3º. Os fiscais de Vigilância Sanitária e de Vigilância em Saúde do município de Florianópolis, portadores de credenciamento estadual e municipal de fiscais de vigilância sanitária e de Vigilância em Saúde, cedidos, lotados e em exercício na Diretoria de Vigilância em Saúde,  desenvolverão atividades pedagógicas, administrativas, de campo e outras, de acordo com a programação elaborada pelas chefias imediatas, cujo desempenho será avaliado pela pontuação atribuída a cada um dos procedimentos executados e que comporão a Planilha de Produtividade individual. 
§ 1º. As ações de Fiscalização de Vigilância em Saúde serão desenvolvidas individualmente, podendo, no entanto, ser realizadas por dois ou mais servidores, dependendo  da  complexidade  da  ação,  devendo  para  isso  ter  autorização expressa do Diretor da Vigilância em Saúde, que determinará às gerências e assessorias a elaboração de escalas de serviço com distribuição randômica de processos, denúncias, reclamações e outras demandas.

Art. 4º. A Produtividade de cada fiscal será vinculada à contagem de pontos relativos aos procedimentos  realizados durante o seu turno de trabalho, tendo como valor equivalente a seguinte escala de pontuação:

I - Procedimentos Técnico-Administrativos (Por solicitação escrita do Diretor da Vigilância em Saúde): 135 pontos computados em seu período de trabalho, compreendendo os seguintes procedimentos:

a) avaliação e emissão de parecer técnico de Manuais de Boas Práticas, análise de processo para credenciamento de empresas, balanços trimestrais e anuais de substâncias e produtos sob regime de controle especial, outros documentos similares, devidamente protocolados no setor;

b) atendimentos a usuários;

c) elaboração de documentos, por solicitação da chefia, e atendimentos a solicitações de outras Instituições, Órgãos e demais Entidades;

d) participação em cursos, capacitações ou similares, de interesse da Vigilância em Saúde;

e) participação em Comissões ou reuniões técnico-normativas, por solicitação ou anuência do diretor da Vigilância em Saúde;

f) confecção de relatórios ou similares;

g) outras atividades inerentes às ações de Vigilância em Saúde.

 II - Procedimentos Técnico-Pedagógicos (Execução a partir de solicitação escrita do Diretor da Vigilância em Saúde): 135 pontos computados em seu período de trabalho, compreendendo:

a)   Ministrar palestras a grupos populacionais específicos;

b) Elaborar material educativo e/ou informativo.

c) Participar de feiras, exposições, campanhas, etc.

d)   Ministrar aulas em cursos promovidos pela Secretaria Municipal de Saúde através de seus setores específicos;
III - Procedimentos Técnico–Operacionais (Execução a partir de solicitação escrita do Diretor da Vigilância em Saúde):
b) ação conjunta com outros Órgãos/Instituições – 135 pontos computados em seu período de trabalho;
c) investigação de surtos, intoxicações exógenas, doenças veiculadas por alimentos e doenças relacionadas ao trabalho – 135 pontos computados em seu período de trabalho;
d) ação por determinação do Ministério Público - 135 pontos computados em seu  período de trabalho; 
e) Inspeções Sanitárias em estabelecimentos de grande porte que desenvolvam atividades de alta complexidade – 135 pontos computados em seu período de trabalho;
f) Inspeções Sanitárias em estabelecimentos de médio porte que desenvolvam atividades de qualquer  complexidade – 67,5 pontos; 
g) Inspeções Sanitárias em estabelecimentos de pequeno porte que desenvolvam atividades de qualquer  complexidade – 33,75 pontos;
h) Inspeções Sanitárias em canteiros de obras de grande porte da construção civil e em outros  ambientes de trabalho com maior complexidade e/ou maior risco sanitário ou epidemiológico – 135 pontos computados em seu período de trabalho;
i) Inspeções Sanitárias em canteiros de obras de médio porte da construção civil e em outros ambientes de trabalho com complexidade de grau médio – 67,5; 
j) Inspeções Sanitárias em canteiros de obras de pequeno porte da construção civil e em outros ambientes de trabalho com complexidade de nível básico – 33,75 pontos;
k) Inspeção Sanitária para concessão de Alvará Sanitário e Habite-se Sanitário – Processo deferido – 15 pontos;
l) Implantação de melhorias sanitárias nas comunidades – 100 pontos;
m) Busca Ativa – 5 pontos por estabelecimento cadastrado;
n) Análise de Projetos hidro-sanitários de edificações unifamiliares –  33,75 pontos por processo;
o) Análise de Projetos hidro-sanitários de edificações multifamiliares com até 4 unidades –  67,5 pontos por processo;
p) Análise de Projetos hidro-sanitários de edificações multifamiliares acima de 4 unidades – 135 pontos por processo;
q) Análise de fluxo em projetos de estabelecimentos de saúde de pequeno porte – 33,75  pontos por processo;
r) Análise de fluxo em projetos de estabelecimentos de saúde de médio porte – 67,5  pontos por processo;
s) Análise de fluxo em projetos de estabelecimentos de saúde de grande porte – 135 pontos por processo;
t) Autos de Intimação – 15 pontos;
u) Autos de Infração – 10 pontos;
v) Autos de Multa – 10 pontos;
w) Autos de Imposição de penalidades – 10 pontos;
x) Autos de Apreensão e Inutilização – 10 pontos;
y) Autos de Coleta para análise – 10 pontos;
z) Autos de Interdição - 5 pontos;
aa) Atendimento de denúncias, reclamações e ouvidorias concluídas – 5 pontos.
§ 1º. Novos procedimentos que venham a ser incorporados a partir das pactuações com o Estado ou qualquer outro procedimento executado e não contemplado neste Decreto, assim como os ajustes necessários à sua implementação, serão analisados pelo Diretor da Vigilância em Saúde, podendo ser reconhecidos como válidos para a pontuação mensal, sendo-lhes concedida pontuação compatível com o grau de complexidade e tempo de serviço demandado, tendo como base ações similares já desenvolvidas.
  § 2º. Os Autos de Interdição, de apreensão, de inutilização e outros que forem emitidos em formulários próprios dos blocos dos Autos de Intimação ou retirados do SISVISA, terão sua pontuação computada de acordo com a especificidade estabelecida nas alíneas do Inciso III do artigo 3º desta Instrução Normativa.
  § 3º. A execução de atividades em horários diferentes daqueles normalmente desenvolvidos pelos fiscais da Vigilância em Saúde, somente ocorrerá por solicitação expressa do Diretor de Vigilância em Saúde.

Art. 5º. Fica estabelecida a meta de Produtividade de 2.700 pontos por mês, para o desenvolvimento de ações na área de fiscalização de produtos e serviços de saúde e de interesse da saúde, devendo obrigatoriamente  ser computados 675 pontos por semana, com data de execução das ações da semana, devidamente comprovada. 

Parágrafo Único. A pontuação excedente aos 675 pontos de uma semana, não poderá ser computada na semana seguinte, assim como a pontuação excedente de um mês não poderá ser computada no mês seguinte.

Art. 6º. Fica estabelecida, a meta de Produtividade de 2.000 pontos por mês para o  desenvolvimento  de ações na área Ambiental e de saneamento básico, devendo obrigatoriamente  ser computados 500 pontos por semana, com data de execução das ações da semana, devidamente comprovada.. 

Parágrafo Único. A pontuação excedente aos 500 pontos de uma semana, não poderá ser computada na semana seguinte, assim como a pontuação excedente de um mês não poderá ser computada no mês seguinte.

Art. 7º. Toda atividade desenvolvida deverá ser informada no SISVISA – Sistema de Informações da Vigilância em Saúde, de forma detalhada, consignando os números e a finalidade dos autos extraídos, além de outras informações necessárias para gerar uma série histórica de cada estabelecimento inspecionado, assim como possibilitar  a conferência da pontuação mensal de cada fiscal.
Art. 8º. A comprovação da pontuação de cada fiscal será feita mensalmente através da conferência de relatório, ao qual serão anexados os seguintes documentos gerados nas ações diárias: 

 I -  Uma via dos autos de infração, multa, intimação, interdição, coleta de produtos ou outros;
II - Relação das vistorias de Alvará Sanitário concedidos, confirmados pelo Relatório de Saída, extraído pelo fiscal, do Sistema Informatizado da Vigilância em Saúde – SISVISA.

III - Relação das denúncias, reclamações, ouvidorias e outras, com documentação que comprove os procedimentos executados.

IV - Comprovante de Inspeção assinado pelo responsável pelo estabelecimento vistoriado.

V -   Planilhas de produção carimbadas e assinadas.

VI -  Relatório Mensal das Atividades desenvolvidas.

VII - Demais documentos resultantes dos procedimentos de Inspeção Sanitária, caso solicitados pela Diretoria, ou comprovantes da solicitação de procedimentos executados a pedido do Diretor da Vigilância em Saúde.

VIII -  Outros documentos pertinentes às ações da Vigilância em Saúde referentes a procedimentos que possam ser incluídos nas planilhas das pactuações com as esferas estadual e federal.
IX - Outros documentos que a Diretoria entender pertinentes, necessários para comprovação da pontuação.

§ 1º. Os Autos de Intimação, Infração, Imposição de Penalidades, Multa, Interdição, apreensão, inutilização e outros, além dos relatórios técnicos de ação, serão assinados pelo fiscal que desenvolveu a ação, salvo nas ações que, por sua complexidade, requeiram atuação de mais de um fiscal, nesse caso devendo ter autorização expressa do Diretor da Vigilância em Saúde.

§ 2º. Toda atividade interna somente será computada como  produtividade, se puder ser comprovada a existência de determinação expressa do Diretor da Vigilância em Saúde, através de documento escrito e assinado.

§ 3º. O Comprovante de Inspeção seguirá o modelo padrão, conforme o estabelecido no Anexo I desta Instrução Normativa.
§ 4º. As planilhas de produção de cada fiscal, acompanhadas de toda a documentação relativa às ações desenvolvidas,  deverão ser apresentadas para conferência da pontuação nos prazos estabelecidos pelo Setor Administrativo da Vigilância em Saúde e pelo Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, com ciência do Diretor da Vigilância em Saúde, não sendo consideradas, para efeito de pontuação, as planilhas e documentos entregues fora dos prazos estipulados.
Art. 9º. Os fiscais em exercício na Vigilância em Saúde somente poderão entrar em gozo de férias, Licença Prêmio, Licença sem Vencimento e similares, após apresentação do relatório de produção referente aos dias, ainda não computados para o cálculo da produtividade, imediatamente anteriores ao afastamento pretendido.
Art. 10. O  Fiscal que exercer cargo de confiança, serviço interno ou atividades não incluídas neste Decreto, nesses dois últimos casos desde que por determinação médica ou por solicitação escrita do Diretor da Vigilância em Saúde,  computará o valor correspondente à média percentual de pontos obtidos pelos demais fiscais em exercício na Vigilância em Saúde.

Art. 11. Até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subsequente, o responsável pela Vigilância em Saúde apresentará o relatório de produtividade do mês anterior ao Setor competente da Secretaria Municipal de Saúde, que determinará os encaminhamentos necessários à Secretaria Municipal de Administração e Previdência, para que seja processado o pagamento da produtividade mensal variável, com base no Decreto nº 063/1995. 
Art. 12. O Gestor Municipal de Saúde determinará a composição de Comissão de Controle e Avaliação da pontuação das planilhas da Produtividade Mensal Variável, caso verifique ocorrência de anormalidades em seu preenchimento, assim como nos relatórios técnicos das ações desenvolvidas, nos autos de notificação extraídos, no relatório de denúncias, reclamações e ouvidorias atendidas, nos processos deferidos no SISVISA e outros que compõem a base documental para cálculo da Produtividade.
§ 1º. A constatação de irregularidades ensejará na imediata suspensão do pagamento da produtividade mensal variável, que poderá ser reposta no mês seguinte caso sejam apresentados documentos que esclareçam os fatos técnica e legalmente.

§ 2º. O Gestor Municipal de Saúde, além de determinar a suspensão do pagamento da Produtividade Mensal Variável, caso sejam verificadas irregularidades no preenchimento das planilhas ou na documentação a ela anexa, fará o encaminhamento dos documentos resultantes do Controle e Avaliação às instâncias competentes da administração municipal, para abertura de procedimento administrativo próprio.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Saúde encaminhará à Secretaria Municipal de Administração e Previdência, para pagamento da Indenização de combustível regulamentada pelo Decreto nº 9.897/2012, a listagem mensal dos fiscais lotados e em exercício na Vigilância em Saúde, credenciados pela Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual e pelo Secretário Municipal de Saúde.  
Art. 14. A Indenização de Combustível será concedida, após anuência do gestor municipal de saúde, aos fiscais que utilizarem veículos próprios para realizaram inspeções sanitárias em estabelecimentos de saúde e de interesse da saúde, no meio ambiente, inclusive o do trabalho, na manutenção da regularidade sanitária em toda a cadeia de produtos e serviços que possam interferir na qualidade de vida da população e outras atividades previstas nesta Instrução Normativa e pactuações com as esferas estadual e federal.

Art. 15. Os fiscais que utilizarem veículos próprios para execução das atividades de Vigilância em Saúde, deverão atender aos seguintes requisitos:

I - Manifestar interesse, através de requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Saúde, de utilizar veículos próprios para locomoção, a serviço, acompanhado de cadastro do veículo para o controle administrativo próprio;

II - Apresentar cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em seu nome ou de seu cônjuge, se o regime for de comunhão universal ou parcial de bens, devidamente legalizado junto ao órgão de trânsito;

III - Não estar inscrito no Programa de Vale Transporte fornecido pela Prefeitura Municipal de Florianópolis.
Parágrafo único. Os fiscais que optarem por desenvolver suas atividades com veículos próprios deverão comprovar a cada 6 (seis) meses que ainda detém a posse do veículo.

Art. 16. Os veículos próprios dos fiscais, a serem colocados a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, deverão ter as seguintes características:

I - Apresentar perfeitas condições de uso no que diz respeito às partes de mecânica, de lataria e de pintura; 

II - Possuir Seguro Total;

III - Ostentar nas laterais do veículo, nos deslocamentos durante o período de trabalho, o Logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis com a frase “A SERVIÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”, cujo padrão com as dimensões do logo e frases será definido pelo setor competente da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 17. Os veículos a serviço da Secretaria Municipal de saúde realizarão quaisquer atividades relacionadas com sua área de atuação, devendo transportar equipamentos, materiais, operacionais e outros necessários no desenvolvimento das ações fiscais, não sendo disponibilizados veículos de apoio da Secretaria Municipal de Saúde em nenhuma hipótese.

Art. 18. Os fiscais que optarem por desenvolver suas atividades com veículos próprios a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, deverão fazê-lo individualmente, não sendo admitida a ação conjunta num mesmo estabelecimento, evento ou logradouro, informações no SISVISA ou assinatura em relatórios técnicos ou autos de intimação, infração, multa ou outros, de dois ou mais servidores, salvo por determinação expressa do Gestor Municipal de Saúde ou Servidor por ele autorizado. 

Art. 19. O Setor competente da Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar formulário próprio para controle de quilometragem mensal dos veículos utilizados nas ações de Vigilância em Saúde.
Parágrafo único. Deverá ser anexado à Planilha de Produtividade de cada fiscal, o controle de quilometragem mensal de cada veículo a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, para avaliação e acompanhamento, por parte do setor competente da Secretaria Municipal de Saúde, a respeito da compatibilidade da quilometragem percorrida com os roteiros de inspeção programados pelo Sistema de Informações de Vigilância em Saúde.

Art. 20. A indenização de combustível será paga aos fiscais que optarem por desenvolver suas atividades com veículos próprios a serviço da Secretaria Municipal de Saúde, no mês subsequente às ações realizadas e mediante a comprovação da produtividade mensal variável e controle de quilometragem na forma estabelecida no art. 17. desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. O pagamento da indenização de combustível cessará no momento em que se constatar, por qualquer via, a não utilização do veículo, sendo que nesses casos, será calculado o valor proporcional aos dias trabalhados no mês em que houver comprovação de deslocamento a serviço com o veículo cadastrado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Gestor Municipal de Saúde, que poderá  constituir Comissão própria ou convocar servidores da Diretoria de Vigilância em Saúde e dos demais setores da Secretaria Municipal de Saúde para efetuar discussões que o auxiliem na tomada das decisões necessárias. 

Art. 22. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação.

Florianópolis, 30 de abril de 2012.
CLÉCIO ANTÔNIO ESPEZIM
Secretário Municipal de Saúde
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